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0 PROCEDIMENTO LICITATORIO OBEDECERA Ak LEI FEDERAL N°. 14.133, DE 10 DE 
ABRIL DE 2021; Ak LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) N°. 
13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018; À LEI COMPLEMENTAR N° 123 DE 14 DE 
DEZEMBRO DE 2006; À LEI MUNICIPAL N°. 1.543, DE 30 DE MARÇO DE 2023; AO 
DECRETO MUNICIPAL N°. 450, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023; BEM COMO As 
LEGISLAÇÕES CORRELATAS E As DEMAIS EXIGÊNCIAS PREVISTAS NO EDITAL E 
EM SEUS ANEXOS. 

PREAMBULO 

A Prefeitura Municipal de Horizonte torna público para conhecimento de todos os 
interessados que, ás 08h 30min (Horário de Brasilia) do dia 21 de maio de 2024, 
através do Sistema de Compras do Governo Federal <www.qov.bricompras>, em sessão 
pública por meio de comunicação via Internet, dará inicio aos procedimentos de 
recebimento e abertura das cartas propostas de preços, formalização de lances e 
documentos de habilitação da licitação na modalidade PREGA0 ELETRÔNICO N°. 
2024.04.16.1, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente 
Instrumento Convocatório. 

OBJETO: Aquisição de bens móveis destinados a premiação do Iptu e 
Ipva premiados, referente 6 2023/2024, de Interesse da 
Secretaria Municipal de Finanças. 

ÓRGÃO INTERESSADO: SECRETARIA DE FINANÇAS 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

LOCAL DA DISPUTA: Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br 
<www. ov.br/com ras> 

UASG: 981253 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO N°: 
0401.080424-SEFIN 

COMPRAS.GOV.BR N°: 90004/2024 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

VALOR MÁXIMO 

ADMITIDO: 

0 PREÇO GLOBAL MÁXIMO PARA 0 PRESENTE 
PROCEDIMENTO LICITATORIO E DE R$ 96.643,80 
(noventa e seis mil seiscentos e quarenta e três reais e 
oitenta centavos). 
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Compõem-se o presente Edital das partes A e 6, conforme a seguir apresentada-s-. 
• PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E 

ADJUDICAÇÃO: 

1. Objeto; 
• 2. Disponibilização do Edital; 
• 3. Data e Horário da Licitação; 
• 4. Credenciamento; 
• 5. Participação; 
• 6. Tratamento Diferenciado para Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte; 
• 7. Apresentação da Proposta e dos Documentos de Habilitação
• 8. Preenchimento da Proposta 
• 9. Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e Formulação de Lances
• 10. Fase de Julgamento 
• 11. Fase de Habilitação 
• 12. Exigências de Habilitação 
• 13. Fase dos Recursos e das Contrarrazões 
• 14. Adjudicação e Homologação 
• 15. Impugnação ao Edital e Pedido de Esclarecimento 
• 16. Da Fiscalização do Contrato 
• 17. Infrações Administrativas e Sanções 
• 18. Pagamento 
• 19. Recursos Orçamentários 
• 20. Regime de Execução 
• 21. Obrigações da Contratante 
• 22. Obrigações da Contratada 
• 23. Disposições Gerais 

PARTE B — ANEXOS 
• Anexo I - Termo de Referência do Objeto 

Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
~~ Anexo II — Modelo da Proposta de Preços 
• Anexo III - Minuta do Contrato 

PARTE A — CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 
1. OBJETO 
1.1. 0 objeto da presente licitação é a AQUISIÇÃO DE BENS MÓVEIS 
DESTINADOS A PREMIAÇÃO DO IPTU E IPVA PREMIADOS, REFERENTE A 
2023/2024, DE INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 
., 

UNID. TOTAL V. UNI V. TOTAL TRATAMENTO 
DIFERENCIADO 

1 

REFRIGERADOR TIPO GELADEIRA 1 
PORTA, CAPACIDADE MINIMA DE 240 
LITROS. CLASSIFICAÇÃO DE 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA NÍVEL A 
EMITIDO PELO INMETRO, COR 
BRANCA, TENSÃO 220V, GARANTIA 
MINIMA DE 12 MESES. 

425202 
UNID 4 R$1.979,00 R$7.916,00 

EXCLUSIVO a partIcIpaç8o 
de MICROEMPRESA-ME OU 

EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, em atendimento ao 

Inciso I do Art. 48 da Lei 
Complementar n° 123/2006 e 

suas alterações. 

- 
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2 

MAQUINA DE LAVAR ROUPAS, TIPO 
AUTOMÁTICA, COR BRANCA, 
CAPACIDADE 15KG DE ROUPAS, COM 
FUNÇÕES DE LAVAGEM RÁPIDA, 
TURBO, 2 ENXAGUES, 
CENTRIFUGAÇÃO, DISPENSER PARA 
SABÃO, LAVAGEM PELO MENOS DE 4 
NÍVEIS DE ÁGUA, COM PELO MENOS 
12 PROGRAMAS DE LAVAGEM, CESTO 
EM PROLIPROPILENO ESPECIAL, 
CLASSIFICAÇÃO DE EFICIÊNCIA 
ENERGÉTICA, 220V, GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES. 

449998 

UNID 4 R$2.380,00 R$9.520,00 

EXCLUSIVO A participação 
de MICROEMPRESA-ME OU 

EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, em atendimento ao 

Inciso I do Art. 48 da Lei 
Complementar n° 123/2006 e 

suas alterações. 

3 

TELEVISÃO, TELA DE LED, DE NO 
MINIMO 40 POLEGADAS, FULL HD, 
PROPORÇÃO DA IMAGEM 16:9, COM 
RESOLUÇÃO DE 1920 X 1080P, 
DIAGONAL VISUAL DE NO MÍNIMO DE 
100CM, FUNÇÕES: SMART TV COM WI- 
Fl INTEGRADO, CONEXÕES DE 
ENTRADA/SAÍDA MINIMAS:01 
ENTRADA HDMI,01 ENTRADA 
ETHERNET LAN E 01 ENTRADA USB, 
SAÍDA DIGITAL OPTICA, COM 
RECEPÇÃO PARA NO MÍNIMO 121 
CANAIS, ANTENA, VOLTAGEM BIVOLT, 
COM GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES 

- 
479242 

 UNID 4 R$1.810,62 R$7.242,48 

EXCLUSIVO A participação 
de MICROEMPRESA-ME OU 

EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, em atendimento ao 

Inciso I do Art. 48 da Lei 
Complementar n° 123/2006 e 

suas alterações. 

4 

MOTOCICLETA; MOTOR: OHC, 
MONOCILÍNDRICO, 4 TEMPOS, 
ARREFECIDO OU REFRIGERADO A AR; 
CILINDRADA: NO MÍNIMO 124,7 CC (125 
CC); SISTEMA DE ALIMENTAÇÃO: 
INJEÇÃO ELETRÔNICA PGM Fl; 
POTÊNCIA MAXIMA: 11,8 CV (8.500 
RPM); TORQUE MÁXIMO: 1,06 KGF.M / 
5.000 RPM; TRANSMISSÃO: 5 
VELOCIDADES; SISTEMA DE PARTIDA: 
PEDAL; COMBUSTÍVEL: GASOLINA; 
CAPACIDADE DO TANQUE: 14,6 
LITROS; COM GARANTIA MINIMA DE 12 
MESES. 

318890 

 UNID 4 R$17.640,00 R$70.560,00 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

5 

BICICLETA MATERIAL QUADRO: 
ALUMÍNIO, MATERIAL GARFO: AÇO 
CARBONO, MATERIAL ARO: ALUMÍNIO, 
TAMANHO ARO 26 POL, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 21 
MARCHAS, GARFO SUSPENSÃO 

„377312 
 UNID 2 R$ 702,66 R$ 1.405,32 

EXCLUSIVO A participação 
de MICROEMPRESA-ME OU 

EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, em atendimento ao

Inciso I do Art. 48 da Lei 
Complementar n° 123/2006 e 

suas alterações. 
VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 96.643,80 

1.2. A licitação será dividida em ITENS conforme tabela constante do Termo de Referência 
(Anexo I deste Edital), facultando a participação da licitante em quantos itens forem de seu 
interesse. 
1.3. 0 critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, com modo de 
disputa ABERTO, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto 
ás especificações do objeto. 
1.4. A disputa será procedida no Portal de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br 
no sitio virtual <www.qov.bricompras>.

I 

al) PreieituraefeHor zonte prefeltura.horizonte SVW4V.I*1(Jr 



PREFEITURA DE 

3., HOWL 1LTE 
DE MAOS.RADAS COM VOCÊ 

2. DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL 

2.1. 0 Edital poderá ser obtido nos sítios eletrônicos: da Prefeitura Municipal de Horizonte 
<www.horizonte.ce.qov.br>; do TOE/CE <www.tce.ce.gov.brilicitacoes>; do 
Compras.gov.br <www.qov.bricompras>; e do Portal Nacional De Contratações Públicas 
<www.pncp.gov.br>.
2.2. A licitação será realizada na forma eletrônica por meio do endereço eletrônico 
<www.gov.bricompras> mediante condições de segurança, criptografia e autenticação dos 
interessados previamente credenciados conforme orientações deste Edital. 

.

. DATA DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO 

3.1. As 08h 30min (Horário de Brasilia) do dia 21 de maio de 2024 será aberta a sessão 
pública pela pregoeira. 
3.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia id subsequente, no horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação da pregoeira em sentido contrário. 
3.3. Todas as referências de tempo citadas no aviso da licitação, neste Edital e 
durante a sessão pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasilia/DF e 
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

4. CREDENCIAMENTO 

4.1. 0 Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 
participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão em sua forma eletrônica. 
4.2. 0 cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, 
no sitio www.00v.bricompras, com a solicitação de login e senha pelo interessado. 
4.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade da licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a este Pregão. 
4.4. 0 uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo 
ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
4.6. A perda da senha, quebra de sigilo ou quaisquer acontecimentos que possam 
comprometer o sigilo ou a segurança deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

4.7. Caberá à licitante interessada em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

3
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5. PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar desta Licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) por meio de Certificado 
Digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP — Brasil. 
5.1.1. As condições exigidas no cadastramento no SICAF deverão ser atendidas pelo 
interessado até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
5.2. Poderão participar deste Pregão empresas estrangeiras, desde que apresentem 
Decreto de Autorização para funcionamento no pais e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, 
ainda, atendam às exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, 
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete 
Comercial, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente. 
5.3. Não poderá participar desta licitação: 
5.3.1. aquele cujo objeto social não seja compatível com o objeto da licitação e que não 
atenda a todas ás exigências estabelecidas neste Edital e em seus Anexos; 
5.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados (equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico); 
5.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
5.3.4. pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
5.3.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
5.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n° 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
5.3.7. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores á divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
5.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
5.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
5.3.10. agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, conforme § 1°, do art. 9°, da Lei Federal n° 14.133, de 2021. 
5.3.11. pessoa jurídica que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica da licitante; 
5.3.12. com mais de uma proposta por item/grupo. 
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5.4. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos 
os termos, cláusulas e condições constantes deste Edital, bem como a observância dos 
preceitos legais e regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do 
procedimento. 

6. TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA AS MICROEMPRESAS E AS 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
6.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado nos termos da Lei Complementar 
Federal n° 123/2006, previsto nos artigos 42 á 49, quando do envio da proposta inicial a 
licitante deve declarar eletronicamente em campo próprio do sistema: 
6.1.1. que possui enquadramento empresarial como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte; 
6.1.2. que no ano-calendário de realização desta licitação ainda não tenha celebrado 
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como Empresa de Pequeno Porte. 
6.2. A ausência dessas declarações, no momento do envio da proposta, significará a 
renúncia da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte de se utilizar das prerrogativas 
a ela concedida pela Lei Complementar Federal n° 123/2006. 
6.2.1. Os itens 1 e 3 que integram a cota reservada e exclusiva deste certame licitatório, 
cuja participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 
do art. 48, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e do art. 10 do 
Decreto Municipal N°. 450, de 28 de dezembro de 2023. 
6.2.1.1. A reserva de cota não impede a contratação das microempresas ou das 
empresas de pequeno porte na totalidade do objeto. 
6.2.1.2. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal, ou diante de sua recusa, às licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem preço do primeiro colocado da cota principal ou 
apresentem proposta aceitável pela Administração. 
6.2.1.3. Para a cota reservada para microempresas, empresas de pequeno porte e/ou 
cooperativas, que se enquadrem no disposto no art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, a 
proposta de preços deverá ser apresentada separadamente da cota principal, se for o 
caso. 
6.2.1.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação 
de ambas as cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 
6.3. Fica estabelecida a prioridade de contratação para microempresas e empresas de 
pequeno porte constantes dos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006, bem como 
do art. 8 do Decreto Municipal n° 450/2023. Esclarece-se que essa disposição somente 
será aplicada quando a melhor oferta válida não houver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
6.3.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006. 
6.3.1.1. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta não seja Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte. 
6.3.1.2. Ocorrendo o empate ficto, a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 
classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora 
do certame, situação em que será adjudicado o objeto em seu favor; 
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6.3.1.3. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 
empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
6.3.1.4. Após o encerramento dos lances, havendo a configuração do empate ficto de que 
trata este artigo, a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar, exclusivamente via sistema, nova proposta no prazo 
máximo de cinco minutos, sob pena de preclusão. 
6.3.1.5. Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, 
o objeto da licitação será adjudicado a licitante que originalmente apresentou o 
melhor lance. 
6.3.1.6. Não se aplicam os critérios de desempate previstos, caso a licitação se destine 
exclusivamente 6 participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
6.3.2. Ainda, fica também estabelecida a prioridade de contratação para microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, conforme previsão do § 3° 
do art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, bem como do art. 12 do Decreto Municipal 
N°. 450, de 28 de dezembro de 2023. 
6.3.2.1. Nesta hipótese, considerar-se-6 como a melhor proposta aquela ofertada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente ainda que 
superior, em até 10% (dez por cento), ao então melhor preço válido ofertado por licitante 
que não tenha sede no âmbito local ou regional. Para tanto, considera-se: 
6.3.2.1.1. âmbito local - limites geográficos do Município de Horizonte; 
6.3.2.1.2. âmbito regional - limites geográficos dos municípios compreendidos na Região 
Metropolitana de Fortaleza, conforme definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE. 
6.4. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar os documentos de 
habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa 6 regularidade fiscal e 
trabalhista, sob pena de inabilitação. 
6.4.1. Em atendimento ao § 1° do art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, a 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que apresentar documentos com restrições 
quanto à regularidade fiscal e trabalhista tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 
partir da declaração de vencedora da licitação, prorrogável por igual período, a critério da 
Administração, para apresentar as respectivas certidÕes de regularidade. 
6.4.2. A não regularização da documentação implicará decadência do direito 6 
contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total 
da proposta inicial, sendo facultado á Administração convocar as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação. 

7. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
7.2. As licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
7.3. No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 
7.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis / , 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
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7.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal; 
7.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso III do art. 50 da Constituição Federal; 
7.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
7.4. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do art. 4°, da Lei Federal n.° 14.133, de 2021. 
7.4.1. Caso a licitação reserve cota de item/grupo exclusivo para participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item/grupo; 
7.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de a licitante 
não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, 
mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
7.5. A falsidade da declaração sujeitará a licitante ás sanções previstas na Lei Federal n° 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
7.6. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
7.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pela licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
7.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, a licitante poderá 
parametrizar o seu valor final minimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
7.8.1. A aplicação do intervalo minimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao 
lance que cobrir a melhor oferta; e 
7.8.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
7.9. 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
7.10.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
7.10.2. percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
7.11. 0 valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 
órgãos de controle externo e interno. 

8. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

8.1. A licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
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8.1.1. Valor total do item; 
8.1.2. Marca; 
8.1.3. Fabricante; 
8.1.4. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência; 
8.2. 0 preço cotado poderá ultrapassar o valor de referência da presente licitação. 
Contudo, na fase de disputa de lances, o lance final deverá atingir preço inferior ou igual 
ao limite máximo admitido para contratação. 
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitante. 
8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 
8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.6. Se o regime tributário da empresa implicar no recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, no momento dos pagamentos, deverão ser retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 
8.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 
8.9. As licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 
8.10. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 
8.11. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas competente, após 
o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 
empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 
de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

9. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
9.1. A abertura da presente licitação dar-se-6 automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e sitio eletrônico indicados neste Edital. 
9.2. As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
9.3. Serão desclassificadas a propostas que não estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não 
apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
9.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique a licitante. 
9.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
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9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 
sentido contrario, levado a efeito na fase de aceitação. 
9.3. 0 sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 
estas participarão da fase de lances. 
9.4. 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o(a) 
Pregoeiro(a) e as licitantes. 
9.5. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e 
do valor consignado no registro. 
9.6. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
9.7. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
9.8 A licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 
9.9 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 20 (vinte reais) reais. 
9.10. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu ultimo lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 
9.11. 0 procedimento seguirá de acordo como modo de disputa adotado. 
9.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "aberto", as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
9.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
sera prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
sera de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenara e divulgara os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
9.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado(a) 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
9.12.5. Após o reinicio previsto no item supra, as licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
9.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "aberto e fechado", as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado. 
9.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 
qual sera automaticamente encerrada a recepção de lances. 
9.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 
para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até 10% (dez 
por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, a licitante poderá optar por manter 
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o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
9.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o 
máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
9.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de 
disputa "fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente as licitantes 
que apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das 
propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que as licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
9.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas acima, 
poderão as licitantes que apresentarem as três melhores propostas, consideradas as 
empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
9.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública. 
9.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
9.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 
9.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o(a) pregoeiro(a), auxiliado(a) 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das 
demais colocações. 
9.14.6. Após o reinicio previsto no subitem supra, as licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
9.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
9.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 
9.17. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
9.18. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível ás licitantes para a recepção 
dos lances. 
9.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos 
participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
9.20. Caso a licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
9.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas 
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
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disposto nos arts. 44 e 45, da Lei Complementar n° 123/2006. 
9.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
9.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 
9.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 
9.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
9.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60, da Lei Federal n°14.133/2021, nesta ordem: 
9.22.1.1. Disputa final, hipótese em que as licitantes empatadas poderão apresentar nova 
proposta em ato continuo à classificação; 
9.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio das licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstas; 
9.22.1.3. Desenvolvimento pela licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
9.22.1.4. Desenvolvimento pela licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
9.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
9.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 
ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que 
este se localize; 
9.22.2.2. Empresas brasileiras; 
9.22.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
Pais; 
9.22.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal n° 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
9.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
definido para a contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
9.23.1. A negociação poderá ser feita com as demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
9.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes. 
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9.23.3. 0 resultado da negociação será divulgado ás licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
9.23.4. 0(a) pregoeiro(a) solicitará à licitante mais bem classificada que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
9.23.5. É facultado ao(à) pregoeiro(a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pela licitante, antes de findo o prazo. 
9.24. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

10. FASE DE JULGAMENTO 
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) verificará se a licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021, legislação correlata 
e, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
10.1.1. SICAF; 
10.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
10.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12, da Lei Federal n° 
8.429, de 2 de junho de 1992. 
10.3. Caso conste na Consulta de Situação da licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o(a) Pregoeiro(a) diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
10.3.2. A licitante será convocada para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
10.3.3. Constatada a existência de sanção, a licitante será reputada inabilitada, por falta 
de condição de participação. 
10.4. Caso a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido ás ME/EPPs, o(a) pregoeiro(a) verificará se faz jus ao 
beneficio, item 6 deste Edital. 
10.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, 
o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Edital e em seus anexos. 
10.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
10.6.1. contiver vícios insanáveis; 
10.6.2. não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
10.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
10.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
10.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
10.7. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas 
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valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
10.7.1. A inexequibilidade s6 será considerada após diligência do(a) pregoeiro(a), que 
comprove: 
10.7.1.1. que o custo da licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
10.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
10.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
10.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, a licitante classificada em primeiro lugar será convocada 
para apresentar Planilha por ela elaborada com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
10.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado no 
sistema, desde que não haja majoração do prego. 
10.10.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 
10.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 
10.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 
especializada no objeto. 
10.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

11. FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade da licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal n°14.133, de 2021. 
11.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira poderá ser substituída pelo registro cadastral no 
SICAF. 
11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
Pais, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 
11.2.1. Na hipótese da licitante vencedora ser empresa estrangeira que não funcione no 
Pais, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal n° 8.660, de 29 de janeiro de 
2016, ou de outro que venha 6 substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
11.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o 
somatório dos valores de cada consorciado. 
11.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 
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11.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido 
feito em obediência ao disposto na Lei Federal n° 14.133/2021. 
11.6. Sera verificado se a licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na 
forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal n° 14.133/2021). 
11.7. Sera verificado se a licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas. 
11.8. A licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
11.9. A habilitação sera verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 
11.9.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN n° 
3/2018, art. 4°, §1°, e art. 6°, 4°). 
11.10. É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, 5 correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN n° 3/2018, art. 7°, caput). 
11.10.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação. (IN n° 3/2018, art. 7°, parágrafo único) 
11.11. A verificação pelo(a) pregoeiro(a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
11.11.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 
SICAF, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo mínimo de 02 
(duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) pregoeiro(a). 
11.11.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, as licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, 
observado o disposto no § 1° do art. 36 e no § 1° do art. 39 da Instrução Normativa 
SEGES n° 73, de 30 de setembro de 2022. 
11.12. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos neles não contidos 
somente sera feita em relação a licitante vencedora. 
11.12.1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
11.12.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando 
a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todas 
as licitantes. 
11.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não sera permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para 
(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4°): 
11.13.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelas 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
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11.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
11.14. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.15. Na hipótese da licitante não atender ás exigências para habilitação, o(a) 
pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado 
o prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do(a) 
pregoeiro(a). 
11.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
da licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos 
de que trata o subitem anterior. 
11.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 
11.18. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado á habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou s6 conhecidos após o julgamento. 

12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
12.1 A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e 
assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser 
observado e apresentado, se for: 
a.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
a.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
a.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 
de seus administradores; 
a.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de 
março de 2020. 
a.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
a.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
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a.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
n°5.764, de 16 de dezembro 1971. 
a.8. Ato de autorização para o exercício da atividade. 

12.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
b.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicilio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei; 
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 
1943). 
b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento 
eletrônico onde o proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 
b.8. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

12.3. Qualificação Econômico-Financeira 
cl. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, devidamente registrado no órgão competente de origem) 
c.2. indices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço 
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); 
e 
Ill - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou 
sede do licitante. 
c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos indices de Liquidez Geral (LG); Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 
exigido para fins de habilitação capital minimo. 
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c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §1°). 
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 69, §6°) 
c.7. 0 atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

12.4. Qualificação Técnica 
dl. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com 
o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado. 
d.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características minimas: 
d.2.1. Nome da contratada e da contratante; 
d.2.2 Identificação do Contrato com tipo ou natureza do objeto; 
d.2.3 Declaração satisfatória da entrega do objeto; 

d.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo minimo, a apresentação e 
o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
d.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial do fornecedor. 
d.5. 0 fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

12.5. Declarações 
e l. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
especificas; 
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência 
e seus anexos; 
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores. 
e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

13. FASE DOS RECURSOS E DAS CONTRARRAZÕES 
13.1. Declarado o(s) vencedor(es), o Pregoeiro abrirá prazo minimo de 10 (dez) minutos, 
durante esse período qualquer licitante poderá, de forma imediata, em campo próprio do 
sistema, manifestar sua INTENÇÃO DE RECORRER. 
13.2. 0 RECURSO ADMINISTRATIVO poderá atacar qualquer ato decisório ou 
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procedimento adotado pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente a qual resultou em 
deliberação ao julgamento, durante todo o certame, não sendo meio adequado para 
impugnar regras do edital e seus anexos. 
13.3. Havendo registro de INTENÇÃO DE RECURSO, o Pregoeiro fará JUIZO DE 
ADMISSIBILIDADE da intenção de recorrer manifestada, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema, em razão da não observância dos 
pressupostos recursais de admissibilidade. 
13.4. Será rejeitada a INTENÇÃO DE RECURSO de caráter protelatório que: 
a) seja registrada por quem não tenha legitimo interesse; 
b) seja intempestiva; 
c) não ataque ato decisório ou procedimental praticado pelo Pregoeiro no certame; 
e/ou 
d) seja fundamentada em mera insatisfação do licitante, sem que haja a explicita 
alegação de qualquer fato prejudicial ao mesmo ou que tenha ocorrido alfo em 
desconformidade com o presente Edital e/ou com a legislação vigente. 
13.5. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita terá o prazo de até 03 (três) 
dias para apresentar os memoriais contendo as razões recursais, obrigatoriamente por 
meio de registro no sistema e, havendo imagens, ilustrações e demais informações NÃO 
SUPORTADAS PELA PLATAFORMA, também deverão ser enviados via e-mail constante 
do quadro resumo deste edital, ficando as demais licitantes, desde logo o protocolo na 
Plataforma do Comprasgov, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema e 
também havendo imagens, ilustrações e demais informações NÃO SUPORTADAS PELA 
PLATAFORMA deverão ser enviados via e-mail constante do quadro resumo deste edital, 
no caso da situação anterior, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo 
da recorrente. 
13.6. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou 
contrarrazões de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vistas dos autos ou 
consultar as informações do certame disponíveis na própria plataforma eletrônica 
COMPRASGOV. 
13.7. Decorridos os prazos de apresentação de razões e contrarrazões, o Pregoeiro 
deverá analisar fundamentadamente os fatos e fundamentos arguidos pelo(s) 
recorrente(s), podendo, em sede de juizo de retratação: 
a) reconsiderar, total ou parcialmente, a decisão recorrida, reformando-a; ou, 
b) manter inalterada a decisão recorrida. 
c) baixar em diligência os autos para fins de pronunciamento, solicitar informações, 
parecer técnicos ou demais informações da área técnica interessada/responsável e/ou 
jurídico para fins de proclamação de decisão, sobretudo quando o mérito recursal não 
versar sobre ato, decisão ou incumbência as quais não são de competência do Pregoeiro. 
13.8. Caso não haja a reconsideração total do ato ou decisão adotada, os memoriais de 
razões recursais deverão ser submetidos, depois de devidamente instruido pelo Pregoeiro, 

análise hierárquica superior para fins de decisão final, podendo a autoridade competente do procedimento: 
a) decidir de pronto o mérito do recurso, segundo os documentos e informações 
contidas nos autos, como também os fundamentos da decisão do Pregoeiro. 
b) determinar prévia emissão de parecer da área técnica interessada e/ou jurídico para fins de decisão. 
13.9. A não apresentação das razões referente à intenção de recurso registrada no 
sistema no prazo legal importa preclusão do direito de recurso, possibilitando, portanto, a 
adjudicação do objeto e homologação do certame. 
13.10. A critério do Pregoeiro ou da autoridade superior, e considerando eventuais indícios de ilegalidades ou irregularidades no julgamento do certame apontados na própria 

0 PreieituradeHorizonte eteitura.hortzonte w.horizoritexe.goviAr 



PREFEITURA DE 

HORIA E 
DE MÃOS DADAS COM VOCÊ 

Stpiq 

intenção de recurso, poderá haver a análise de mérito do recurso independente da 
apresentação das respectivas razões (ou de sua apresentação fora do prazo legal), como 
mero exercício do direito constitucional de petição (art. 5°, XXXIV, "a", CRFB/1988). 
13.11. Não cabe recurso adesivo por ocasião do exercício do direito de contrarrazoar. 
13.12. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento, sendo reaberta a Sessão Pública para fins de prosseguimento do 
certame e explanação dos atos decorrentes da decisão. 
13.13. No caso de licitações com julgamento por item e/ou por grupo/lote, a aceitação de 
intenção de recurso apenas suspenderá a tramitação do processo licitatório em relação 
ao(s) item(ns)/grupo/lote(s) recorrido(s), inclusive quanto ao prazo de validade da 
proposta, o qual somente recomeçará a contar quando da decisão final da autoridade 
competente, sendo realizado o encerramento da sessão e adjudicação do objeto pelo 
Pregoeiro em face dos demais itens/grupos do objeto da licitação, através de adjudicação 
ou homologação parcial. 

14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
14.1. Encerradas as fases de julgamento, de habilitação e exauridos os recursos 
administrativos (em conformidade com a alínea "i", inc. Ill do Art. 12 do Decreto Municipal 
450/2023), o(a) agente de contratação, pregoeiro(a) desta licitação, encaminhará o 
processo instruido à autoridade superior do órgão ou entidade, que adjudicará o objeto da 
licitação e homologará o procedimento licitatório. 

15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame. 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sitio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 
data da abertura do certame. 
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, em campo especifico do Compras.gov.br, (em caso de inoperância da 
plataforma eletrônica, ou falha do sistema, poderá ser enviado para o e-mail: 
pregão@horizonte.ce.gov.br), que preencham os seguintes requisitos: 
15.3.1. A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal 
(acompanhado dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, 
prenome, estado civil, profissão, domicilio, número do documento de identificação, 
devidamente datada, assinada e protocolada na sede da Comissão de Licitação da 
Prefeitura de Horizonte, dentro do prazo editalicio; 
15.3.2. 0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens 
discutidos; 
15.3.3. 0 pedido, com suas especificações; 
15.4. A resposta do Município de Horizonte-Ce será disponibilizada a todos os 
interessados mediante afixação de cópia da integra do ato proferido pela administração 
no site da Prefeitura Municipal de Horizonte <www.horizonte.ce.gov.br> e no 
Compras.gov.br <www.gov.br/compras>; e no Portal Nacional De Contratações Públicas 
<www.pncp.gov.br>, e constituirá aditamento a estas Instruções. 
15.5. 0 pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de 
outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
15.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
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no certame. 
15.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.7. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
15.8. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas 
de Preços. 

16. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
16.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
16.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila e/ou aditivo. 
16.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
16.1.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
16.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
16.2. A fiscalização da presente contratação será designada através de portaria n° 
013/2024, publicada no Diário Oficial do Município de Horizonte — D.O.M, como fiscal 
administrativo, a senhora Regilene da Silva Sousa, determinando ainda as competências e 
diretrizes da gestão e fiscalização contratual, conforme Anexo VII de Decreto N° 450, DE 
28 DE DEZEMBRO DE 2023. 

17. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, a licitante que praticar ato ilícito 
na forma do art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril de 2021, e especialmente 
quando: 
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 
17.1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 
17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
17.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
17.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 
17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
17.1.2.6. não celebrar o contrato " ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.2.7. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
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ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 
17.1.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação 
17.1.2.9. fraudar a licitação 
17.1.2.10. comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
17.1.2.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
17.1.2.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
17.1.2.10.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
17.1.2.10.4. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
17.1.2.10.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n.° 12.846, de 2013. 
17.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantido o devido 
processo legal, assegurado o prévio contraditório e a ampla defesa, aplicar ás licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
17.2.1. advertência; 
17.2.2. multa; 
17.2.3. impedimento de licitar e contratar; e 
17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 
17.3. As sanções determinadas poderão ser aplicadas cumulativamente, conforme art. 10 
do Decreto Municipal 450/2023. 
17.4. A sanção de advertência, conforme art. 12 do Decreto Municipal 450/2023, será 
aplicada nas seguintes hipóteses: 
17.4.1. descumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma 
aplicação de sanção mais grave; ou 
17.4.2. inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória quando, a 
critério da Administração, não se justificar uma aplicação de sanção mais grave. 
17.5. Para cumprimento do item anterior, considera-se descumprimento ou inexecução 
parcial de obrigação contratual principal ou acessória aquelas que não impactam 
objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que não causem 
prejuízos à Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional. 
17.6. Conforme o art. 13 do Decreto Municipal 450/2023, a sanção de multa será aplicada 
ao infrator por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal 
n° 14.133, de 1° de abril de 2021, calculada na forma prevista no instrumento 
convocatório, no contrato ou em outro instrumento obrigacional, não podendo ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 
17.6.1. de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, 
para aquele que: 
17.6.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas 
que não impactam objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que 
não causem prejuízos à Administração Pública municipal direta, autárquica e fundacional; 
17.6.1.2. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.6.1.3. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 
17.6.2. de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 
adjudicado, para aquele que: 
17.6.2.1. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
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devidamente justificado; 
17.6.2.2. não celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou não entregar a 
documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
17.6.2.3. der causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.6.3. 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do valor de 
referência para a licitação, para aquele que: 
17.6.3.1. der causa à inexecução total do contrato; 
17.6.3.2. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
17.6.3.3. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.6.3.4. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.6.3.5. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
17.6.3.6. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto 
de 2013. 
17.6.4. Na hipótese de o infrator entregar o objeto contratual em desacordo com as 
especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vicio, irregularidade ou 
defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, aplica-se a penalidade 
de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado. 
17.6.5. Nos contratos que ainda não foram celebrados, o percentual, não podendo ser 
inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor 
contratado, e seus incisos para cálculo da multa incidirá sobre o valor estimado da 
contratação. 
17.6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração à contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada, de pagamentos decorrentes de 
outros contratos firmados com a contratado ou será cobrada judicialmente. 
17.6.7. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
17.6.8. Se a recusa em assinar o contrato ou instrumento equivalente for motivada por 
fato impeditivo relevante, devidamente comprovado e superveniente á apresentação da 
proposta, a autoridade competente para a contratação poderá, mediante ato motivado, 
deixar de aplicar a multa. 
17.6.9. 0 atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir 
do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o 
cumprimento da obrigação. 
17.6.10. Quando da aplicação da penalidade de multa, deverão ser observadas as 
atenuantes e excludentes de sua aplicação, tais como as hipóteses de força maior ou 
caso fortuito, quando devidamente comprovadas pelo infrator. 
17.6.11. Após esgotados os meios de execução direta da sanção de multa, o imputado 
será notificado para recolher a importância devida, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal (DAM), no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial. 
17.6.12. Decorrido o prazo previsto de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 
comunicação oficial, o órgão ou entidade sancionador encaminhará a multa 
Procuradoria Geral do Município para que seja inscrita na Divida Ativa do Município. 
17.7. 0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o infrator à multa de mora, 
de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou 
entrega dos bens, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), equivalente a até 
30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, 
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excluída, quando for o caso, a parcela referente aos impostos destacados no documento 
fiscal. 
17.7.1. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração Pública 
municipal direta, autárquica e fundacional a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções previstas 
nesta Lei. 
17.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se 
justificar a imposição de outra mais grave, àquele que: 
17.8.1. der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que 
não impactam objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que não 
causem prejuízos à Administração pública municipal direta, autárquica e fundacional, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
17.8.2. der causa à inexecução total do contrato; 
17.8.3. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
17.8.4. não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
17.8.5. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
17.8.6. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado. 
17.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar impedirá o imputado de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Horizonte, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
17.10. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas seguintes infrações administrativas: 
17.10.1 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
17.10.2. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
17.10.3. comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
17.10.4. praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
17.10.5. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 
2013. 
17.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o 
imputado de licitar ou contratar com Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
17.12. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
Administração Pública direta e indireta deverá ser precedida de análise jurídica e será de 
competência exclusiva da autoridade superior. 
17.13. 0 pagamento das multas não eximirá a contratada de ser acionada judicialmente 
pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à contratante, decorrentes 
das infrações porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei 
Federal 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas: 
17.13.1. multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese 
de tratamento de dados pessoais sensíveis com o objetivo de obter vantagem econômica, 
ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da 
CONTRATADA. 
17.13.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hipótese de 
descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa 
natural vinculada à CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o 
consentimento especifico e destacado por termo de compromisso, ou outra irregularidade 
havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 
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18. PAGAMENTO 
18.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data da 
apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo gestor da contratação, 
através de crédito na Conta Bancária da CONTRATADA. 
18.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias, a respectiva nota 
fiscal/fatura e a documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social 
(INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Justiça do Trabalho (CNDT) 
e as Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
18.2. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de 
Horizonte/CE. 
18.3. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à CONTRATADA para 
as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir 
a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
18.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
18.5. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo 
não estiver de acordo com as especificações. 

19. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
19.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta dos recursos oriundos do 
orçamento vigente da Prefeitura Municipal de Horizonte/CE —Secretaria de FINANÇAS, 
nas seguintes dotações orçamentárias: 
I) Orgão/Unidade: 04.01; 
II) Ação; 04 123 0003; 
Ill) Programa de Trabalho: 2.015; 
IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.31.00; 
V) Fonte: 1500000000. 

20. REGIME DE EXECUÇÃO E FORNECIMENTO DO OBJETO 
20.1. Relativo à entrega do objeto: 
20.1.1. 0 objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações e 
local estabelecidos no Anexo I - Termo de Referência do Edital, qual seja: no almoxarifado 
central da prefeitura. 
20.1.2. Os produtos deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias, a contar da emissão da 
ORDEM DE COMPRA. 
20.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 2 (dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, e aceitos pela 
CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
20.2. Relativo ao recebimento do objeto: 
20.2.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências 
contratuais. 
20.2.2. Definitivamente, por gestor do contrato ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências 
contratuais. 
20.2.3. 0 recebimento dos materiais a serem contratados estão condicionados 
conferência, avaliações qualitativas e aceitação final, obrigando-se a CONTRATADA a 
substituir o material que apresentar eventuais vícios, defeitos ou incorreções, no prazo de 
5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da CONTRATADA, às suas custas, sem 
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prejuízo da aplicação das penalidades previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, no Código 
de Defesa do Consumidor, em tudo o que couber, e no Decreto Municipal n° 450/2023 . 
20.2.4. 0 material poderá ser rejeitado quando não apresentar conformidade com as 
especificações técnicas. 

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
21.1. São obrigações da CONTRATANTE: 
21.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o contrato e seus anexos. 
21.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e neste Termo 
de Referência do Edital. 
21.1.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, as suas expensas. 
21.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pela CONTRATADA. 
21.1.5. Efetuar o pagamento a CONTRATADA do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Anexo I - 
Termo de Referência do Edital. 
21.1.6. Aplicar a CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
21.1.7. A CONTRATANTE se compromete a zelar pelo tratamento dos dados pessoais dos 
titulares, pessoas naturais vinculadas a CONTRATADA, sem prejuízo de qualquer 
responsabilidade, admitindo-se o tratamento nas hipóteses de consentimento especifico e 
destacado por termo de compromisso e ou nas hipóteses previstas nos incisos ll a X do 
art. 7° da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, quando for o caso. 
21.1.8. Com exceção do que dispõe o art. 4° da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD) n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, que trata da proteção dos dados pessoais, a 
CONTRATANTE se obriga a dar ciência prévia a CONTRATADA quando fizer uso dos 
dados privados, sempre zelando pelos princípios da minimização da coleta, necessidade 
de exposição especifica da finalidade, sem prejuízo da mera correção dos dados, quando 
for o caso. 
21.1.9. Fica vedado o tratamento de dados pessoais sensíveis por parte da 
CONTRATANTE com objetivo de obter vantagem econômica de qualquer espécie, com 
exceção daquelas hipóteses previstas no parágrafo 4° do art. 11 da Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais (LGPD) n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, quando for o caso. 

22. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
22.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato e neste 
Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a 
seguir dispostas: 
22.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990). 
22.1.3. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
22.1.4. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei Federal n° 14.133/2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
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22.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, és suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
22.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
22.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato. 
22.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
22.1.9. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 
22.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
22.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 
Federal n° 14.133/2021). 
22.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a subcláusula anterior, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei Federal n°14.133/2021). 
22.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato. 
22.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal n°14.133/2021. 
22.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

23. DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1. Será divulgada Ata da Sessão Pública no sistema eletrônico. 
23.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito é contratação. 
23.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
23.4. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o 
dia do inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
23.6. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
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afastamento da licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
23.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

Horizonte/CE, 07 de maio de 2024. 
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